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SECRETARIA DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

REGULAMENTO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO


MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) OBJETIVANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS CONTRATADOS SOB O REGIME DA EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

PREÂMBULO

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n° 

PROCESSO n°

DATA DA REALIZAÇÃO:

HORÁRIO: a partir das ___,___ horas.

LOCAL:

O Senhor



, Superintendente do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, usando da competência estabelecida no artigo 3º do Decreto nº 47.297/2002, torna público que se acha aberta,

(ou o Senhor
)


 Diretor da DRn – Divisão Regional do Departamento de Estradas de Rodagem – DER – no uso de suas atribuições estabelecidas no artigo 1º, inciso VI da Portaria SUP/DER-024-21/03/2001, e no artigo 6º, § 2º do Regulamento de Licitação na Modalidade Pregão, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO – Processo nº _____/___, objetivando a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ______________________, sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, e Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e nas condições específicas estabelecidas no Regulamento do DER para a modalidade.

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do Pregão será realizada no___________ (Obs.: Indicar local e endereço completos), iniciando-se no dia ___/____/________, às_________ horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

I. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de _____________________, conforme especificações constantes do projeto básico (que também pode ser denominado de especificações técnicas, memorial descritivo etc. - em qualquer caso, com descrição precisa, clara, concisa e objetiva, observadas, se houver, as descrições estabelecidas pelo Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras – SIAFISICO – artigo 6º da Resolução CEGP-10/2002), que integra este Edital como Anexo _____.
II. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.1.1. O DER procederá vistoria obrigatória sempre que, a seu critério, entender necessária a realização de visitas técnicas.

III. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; e

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na letra "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.4. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

IV. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo ___________ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2;

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

a)  Envelope nº 1 – PROPOSTA

Pregão nº

Processo nº

b)  Envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Pregão nº

Processo nº

4.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

4.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

V. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;

b) número do processo e do Pregão;

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Anexo ________ deste Edital;

d) preço mensal e total ofertado para a prestação dos serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado nos termos do item 5.2., sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos, deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação; e

e) prazo de validade da proposta de no mínimo_______(________)  dias. (Obs.: O artigo 6° da Lei Federal nº 10.520/2002, estabelece como padrão o prazo de 60 dias, mas faculta a fixação de prazo diverso).

5.2. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes em ....../...../.....,que será considerada a data de referência de preços. (Obs.: 1 - Os “claros” devem ser preenchidos com a data a partir da qual passou a valer o ultimo dissídio, acordo ou convenção coletivos da categoria profissional predominante na execução do objeto contratual, ou com a data base de reajuste salarial dessa categoria. (Obs.: 2 - Na impossibilidade justificada de aferição da data base ou da categoria predominante a data de referência dos preços deverá ser, nos termos do artigo 3º, § 1º, do Decreto nº 48.326, de 12/12/2003, a data de apresentação da proposta na licitação. Nessa hipótese, a redação deste item 5.2. deverá ser substituída pela seguinte: “A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigente a data de sua apresentação, que será considerada a data de referência de preço”). 

5.3. A proposta de preço deverá estar acompanhada da seguinte documentação:

( Obs.: Relacionar aqui, se for o caso, os documentos que deverão acompanhar a proposta, ou então, eliminar este item 5.3 ). 

VI. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física);

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na letra “b”, deste item;

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; e

e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, ou empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1.1. Os documentos relacionados nas letras "a" a "d" deste subitem não precisarão constar do envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede ou ao domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com órgão do certame;

c) certidão de regularidade com as Fazendas Estadual e/ou Municipal, da sede ou do domicilio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; e

d) certidões de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa física; (Obs.: Os documentos constantes nas letras “b” e “c” abaixo relacionados poderão ser exigidos em face do vulto da contratação, mediante prévia justificativa nos autos do processo, sendo ainda necessária a indicação dos índices contábeis referidos na observação do subitem 6.2.3. Caso contrário,  as letras “b” e “c” infra deverão ser suprimidas).

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionado expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; e

c) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(Obs.: De acordo com a natureza e/ou o vulto da contratação, o órgão licitante, mediante justificativa prévia nos autos do processo, indicará o rol de documentos a serem apresentados dentre os previstos no artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93. Se a contratação não demandar a exigência de documentos de qualificação técnica, este subitem deverá ser excluído. Anote-se que, se suprimido este subitem, deverá haver renumeração dos subitens subseqüentes e, por conseqüência, as referências constantes dos subitens 6.2.1. e 6.2.1.1. também deverão ser alteradas e adequadas à nova numeração).

6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES

6.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal, elaborada em papel timbrado atestando que:

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto nº 42.911, de 06/03/1998;

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei nº 10.218, de 12/02/1999; e

c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (Parágrafo único, artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo).

d) Dados da empresa e do representante legal (Anexo...) 

6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.2.1. É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Pública do Estado de São Paulo, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 6.1.1., 6.1.2., letras  “a” a “c” e 6.1.3., que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas. 

6.2.1.1. O registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos subitens 6.1.2., letra  “d”, 6.1.4. e 6.1.5., devendo ser apresentados por todas as licitantes.

6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

6.2.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, pela análise do balanço, nos moldes estabelecidos no Anexo____________(Obs.: O Anexo deverá conter os índices contábeis a serem previstos pelo órgão licitante, observado o disposto nos §§ 1º e 5°, do artigo 31, da Lei Federal nº 8.666/93, justificando-se a adoção dos mesmos no processo administrativo da licitação. Se não for exigida a comprovação da boa situação financeira, este subitem deve ser excluído assim como as letras “b” e ”c” do subitem 6.1.3.). 

VII. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
7.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) minutos.

7.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo ___________ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro Envelope Proposta estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; e

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

7.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços mensais. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.3.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

7.3.3. Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do valor ofertado, ao valor total será acrescido o percentual de 15% (quinze por cento) a titulo de contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Federal nº 8.212, de 24/06/1991, com a redação introduzida pela Lei Federal nº 9.876, de 26/11/1999, c.c. o artigo 15, I, da Lei Federal nº 8.212/1991, constitui obrigação da administração contratante.

7.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; e

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na letra anterior serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formularem lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ ____,__(__________) reais, aplicável inclusive em relação ao primeiro. 

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. (Obs.: Caso a autoridade competente tenha definido previamente outra situação de encerramento, conforme lhe faculta o artigo 6º, II, "f", da Resolução CEGP 10/2002, este item deverá ser preenchido e/ou complementado com a inclusão da outra alternativa).

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

 7.10.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). (Obs.: Ou, se for o caso, por outro critério que autoridade competente tenha definido previamente, conforme lhe faculta o artigo 6°, II, "b", da Resolução CEGP-10/2002).

7.10.2. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope  nº 2 contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos; ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.12.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.12.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.13. Para  aferir  o  exato  cumprimento  das  condições  estabelecidas no subitem 6.2.1., o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de São Paulo (CADFOR/SIAFÍSICO).

7.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1. As razões e contra razões citadas no item acima deverão ser dirigidas ao Pregoeiro da sessão e entregues, no prazo previsto, no local (indicar endereço). 

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. A adjudicação será feita ______ (Obs.: Por item ou considerada a totalidade do objeto, a critério da Administração).

IX. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS 
9.1. O objeto desta licitação deverá ser executado no ________ (Obs.: Local e endereço completo), ocorrendo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrente da execução do objeto contrato, em conformidade com o estabelecido no ______  Anexo nº ______________deste Edital.

X. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido provisoriamente, em até _______ (____) dias úteis, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços do mês, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, de acordo com estabelecido no item 11.1. deste ato convocatório. 

10.2. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.

10.2.1. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmo executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de _________(____) dias úteis após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas, com base no disposto no item 10.2. deste ato convocatório, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

XI. DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS
11.1. Para efeito de pagamento a Contratada encaminhará a ______________ (Obs.: Especificar a unidade com respectivo endereço), após cada período mensal de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada de recolhimento do INSS referente ao último período devido, nos termos da Lei Federal Nº 8.219/91, alterada pela Lei Federal nº 9.032/95, bem como do FGTS (autenticadas por Cartório competente ou Gestor do Contrato à vista dos respectivos originais) e do relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir.

11.2. Os pagamentos dos valores medidos serão efetuados mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão no item 11.1. supra e a vista do Termo de Recebimento Definitivo ou recibo, de que trata o item 10.3.

11.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada para as devidas correções. Nesse  caso, o  prazo  de  que trata  o  item 11.2. começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

11.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco Nossa Caixa S/A.

11.5. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore", em relação ao atraso verificado.

11.6. O valor da prestação mensal devida pelo contratante será reajustado anualmente com a observância do Decreto nº 48.326, de 12/12/2003 e das normas procedimentais estabelecidas nas Resoluções CC-79, de 12/12/2003 e CC-77, de 10/11/2004.

 (Obs.: Trata-se da fórmula paramétrica estabelecida no § 5º do artigo 1º da Resolução CC-79, de 12/12/2003, a ser utilizada na contração de serviços contínuos licitados por preço global, como é o caso do objeto deste Pregão. Para os serviços a serem licitados por preço unitário,a fórmula paramétrica a ser utilizada é a estabelecida nos §§ 1º a 4º da mesma Resolução, conforme o tipo de serviço a ser contratado).

11.7. A periodicidade anual, de que trata o item 11.6. será contada a partir de ____________(Obs.: preencher com a data de referência de preços, respeitada a opção de redação do item 5.2. deste Edital). 

XII. DA CONTRATAÇÃO
12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato e Termo de Ciência e de Notificação – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (ou retirada do instrumento equivalente, quando for o caso, nos termos do artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/1993) cuja minuta integra este Edital como Anexo.....

12.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios eletrônicos, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a adjudicatária será notificada para, no prazo de _____ (___) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 12.1.1., mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

12.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos, contado da data da convocação, comparecer ao __________________________ (Obs.: Especificar endereço) para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).

12.3. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 12.1.1. , ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contração.

12.3.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a_______________(
) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

12.3.2.  A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado  de São Paulo – DOE – e divulgação no endereço eletrônico www.pregão.sp.gov.br (artigo 5º do Decreto nº 48.405, de 06/01/2004).

12.3.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos itens 7.9. a 7.15. e itens 8.1., 8.2. e 8.6. deste Edital.

12.4. O contrato será celebrado com duração de _____ (________) meses, contados da data de sua assinatura. (Obs.: Para a fixação do prazo de vigência inicial, observar artigo 5º da Resolução CC-79, de 12/12/2003). Para os serviços executados de forma contínua, nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, recomenda-se período de 15 (quinze) meses para vigência inicial do contrato.

12.5. O prazo mencionado no item anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) períodos, a critério da Administração até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

12.5.1. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela unidade contratante em até ______(_______) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

12.5.2. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal 8.666/93.

12.5.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

12.6. Não obstante o prazo estipulado no item 12.4., a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

12.7. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no item 12.6., a Contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

12.8. A execução dos serviços deverá ter inicio em até ______(______) dias (corridos ou úteis), a contar da data de assinatura do contrato.

XIII. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2.002 e respeitado o disposto na Resolução CC-52, de 19/07/2005.

13.2. A sanção de que trata o item anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992 em seu § 1º, do artigo 5º, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, devendo ser registrada no CADFOR e nos sistemas mantidos pela Autarquia.

XIV. DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

(Obs.: Se for exigida garantia contratual, observado o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, a redação dos itens poderá ser a seguinte):

14.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá prestar garantia correspondente a ______ % sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.

14.1.1 A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993.

14.1.2. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto no artigo 3º da Portaria SUP/DER-047-22/06/1992, alterada pela Portaria SUP/DER-081-23/11/1992.

XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

15.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 9º, inciso X, da Resolução CEGP-10/2002, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelas licitantes presentes.

15.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

15.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, assim como as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelas licitantes presentes que o desejarem.

15.4. O resultado do presente certame, bem como os demais atos, acréscimos e supressões, serão divulgados no D.O.E. e por meio eletrônico, no endereço www.pregao.sp.gov.br .

15.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada na _____ (endereço), durante_________dias após a publicação do contrato, findo os quais poderão ser destruídos.

15.6. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar disposições deste Edital.

15.6.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1(um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

15.6.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

15.7. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

15.8. Integram o presente Edital (Obs.: Relacionar e discriminar os Anexos um a um),  por exemplo:

Anexo I – Projeto Básico

Anexo II – Cópia das Resoluções e Portarias citadas no Edital

Anexo III – Minuta do Contrato

Anexo IV – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de Habilitação etc.

15.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

(data)

(assinatura) 
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